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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

N.º 2.589-A, DE 2010 
(Da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional) 

 
MENSAGEM Nº 1.035/2009 
AVISO Nº 1.080/2009 – C. Civil 

 
Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao "Acordo Latino-americano de 
Co-Produção Cinematográfica", o qual passa a chamar-se "Acordo 
Ibero-americano de Co-Produção Cinematográfica", por Resolução 
adotada pela Conferência de Autoridades Audiovisuais 
Cinematográficas de Ibero-América (CAACI), em 16 de julho de 2008, 
no âmbito da XVII Reunião Ordinária, realizada em Quito, República do 
Equador; tendo pareceres: da Comissão de Educação e Cultura,  pela 
aprovação (relator: DEP. PAULO DELGADO); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. LUIZ COUTO). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
EDUCAÇÃO E CULTURA; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
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S U M Á R I O 

 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Educação e Cultura: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Emenda ao 

“Acordo Latino-americano de Co-Produção Cinematográfica”, o qual passa a 

chamar-se “Acordo Ibero-americano de Co-Produção Cinematográfica”, por 

Resolução adotada pela Conferência de Autoridades Audiovisuais Cinematográficas 

de Ibero-América (CAACI), em 16 de julho de 2008, no âmbito da XVII Reunião 

Ordinária, realizada em Quito, República do Equador.  

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão da referido Protocolo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio nacional. 

Art. 2º  Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 05 de maio de 2010. 

                     
Deputado EMANUEL FERNANDES               

Presidente 
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MENSAGEM Nº 1.035, DE 2009 

(Do Poder executivo) 
 
AVISO Nº 1.080/2009 – C. Civil 

 
Submete à consideração da Câmara dos Deputados, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto 
do Protocolo de Emenda ao "Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica", o qual passa a chamar-se "Acordo Ibero-Americano de Co-
produção Cinematográfica", por Resolução adotada pela Conferência de 
Autoridades Audiovisuais Cinematográficas da Ibero-América (CAACI), em Quito, 
República do Equador, em 16 de julho de 2008. 
 

 
 

DESPACHO: 

ÀS COMISSÕES DE: 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; 
EDUCAÇÃO E CULTURA; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (Art. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 
 

 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso 

VIII, da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado 

de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores, o 

texto do Protocolo de Emenda ao “Acordo Latino-Americano de Co-Produção 

Cinematográfica”, o qual passa a chamar-se "Acordo Ibero-Americano de Co-produção 

Cinematográfica", por Resolução adotada pela Conferência de Autoridades Audiovisuais 

Cinematográficas da Ibero-América (CAACI), em Quito, República do Equador, em 16 de 

julho de 2008. 

 

Brasília, 15 de dezembro de 2009. 

 

 

 

 
EM n

o
  00446  MRE/DAV/DAI - PAIN/KDAC 

 
Brasília, 1

o
 de dezembro de 2009. 
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 Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 
 Submeto à alta consideração de Vossa Excelência o anexo texto do 
Protocolo de Emenda ao “Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica”, o qual passa a chamar-se “Acordo Ibero-Americano de Co-
Produção Cinematográfica”, por Resolução adotada pela Conferência de Autoridades 
Cinematográficas da Ibero-América (CACI), em 16 de julho de 2008, no âmbito da 
XVII Reunião Ordinária, realizada em Quito, República do Equador. 
 
2. O texto do referido Protocolo incorpora as emendas, todas de forma e 
não de conteúdo, avalizadas pelos delegados à Conferência de Autoridades 
Audiovisuais e Cinematográficas da Ibero-América (CAACI), reunida em Bogotá, 
República da Colômbia, entre os dias 12 e 14 de julho de 2006 . 
 
3. O Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica foi uma 
iniciativa pioneira no âmbito da integração entre os países da América Latina. 
Assinado em 1989 e internalizado em nosso ordenamento jurídico pelo Decreto 2.761, 
de 27 de agosto de 1998, representou um marco para a realização de obras 
cinematográficas que envolvam vários países da região. Foi, ademais, o pano de fundo 
sem o qual as atividades da Conferência de Autoridades Cinematográficas da Ibero-
América (CACI), o Programa Ibermedia e o Programa DocTV Ibero-América não 
teriam sido possíveis.  
 
4. Embora o “Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica” tenha cumprido um papel relevante até o momento, as autoridades 
cinematográficas reunidas no âmbito da CACI, tendo em vista adaptar o referido 
tratado à nova realidade da produção cinematográfica de seus respectivos países, 
adotaram as emendas constantes do Protocolo em anexo, entre as quais se destacam: 
 

a) o Acordo passa a incluir a participação de Portugal e Espanha, 
reconhecendo-os como países potencialmente interessados em 
participar, juntamente com as nações latino-americanas, de iniciativas 
de integração na área cinematográfica, e, para isso, passa a ser intitulado 
“Acordo Ibero-Americano de Co-Produção Cinematográfica”; 
 
b) de maneira a atender às necessidades diferenciadas de países menores 
da região, interessados em participar do Acordo, abre-se a possibilidade 
de realização de co-produções com participação minoritária inferior a 
20%, conforme dispõe a nova redação do artigo V e o novo artigo XV; 
 
c) por fim, surge no texto, no novo artigo XV, a figura das co-produções 
bipartites, que flexibilizam a participação minoritária para 10% em 
casos excepcionais, admitindo-se, inclusive, que ela seja apenas 
financeira.  
 

5. Tendo sido essas alterações aprovadas pelos delegados de todos os 
países presentes à mencionada reunião, submeto a Vossa Excelência minuta de 
Mensagem ao Congresso Nacional, juntamente com cópias autenticadas do texto do 
Protocolo de Emenda ao “Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica”, com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
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Legislativo, em conformidade com o art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição Federal. 
 

 

Respeitosamente,  

 
 

Assinado eletronicamente por: Ruy Nunes Pinto Nogueira 
 
 
 

RESOLUÇÃO 
 
A Conferência de Autoridades Audiovisuais e Cinematográficas da Ibero-América 
(CAACI), no âmbito de sua XVII Reunião Ordinária: 
 
 

Considerando: 
 
 
 Que em 14 de julho de 2006, em Bogotá, República da Colômbia, no 
âmbito da XV Reunião Ordinária da CAACI, foi aprovado o Protocolo de Emenda ao 
Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica; 
 
 Que na ocasião supracitada foram firmadas duas versões, uma em 
idioma castelhano e outra no idioma português, as quais são tidas como igualmente 
válidas para efeitos legais; 
 
 Que a Chancelaria da República Federativa do Brasil fez conhecer à 
Secretaria Executiva da Cinematografia Ibero-Americana que a versão no idioma 
português apresenta inexatidões de forma, de natureza gramatical ou de sintaxe, que de 
nenhuma forma altera o conteúdo do texto do Protocolo; 
 
 Que o texto dos instrumentos jurídicos internacionais deve seguir as 
exigências gramaticais dos idiomas nos quais foi firmado, a fim de favorecer sua 
uniforme interpretação e aplicação; 
 
 

Resolve: 
 
 

1. Levar em consideração as observações apresentadas pela Chancelaria 
da República Federativa do Brasil. 

 
2. Adotar como válido o texto em português do Protocolo de Emenda ao 

Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica, proposto 
pela Chancelaria da República Federativa do Brasil, que se transcreve 
a continuação. 

 
3. Comunicar às Chancelarias dos Estados-Parte e Observadores a 

adoção desta versão em português do Protocolo de Emenda ao Acordo 
Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica. 
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Na cidade de Quito, República do Equador, aos 16 dias do mês de julho de 2008. 
 
 

 
Pela República Argentina 
ALBERTO URTHIAGUE 

Gerente de Fomento do Instituto Nacional de 
Cinema e Artes Audiovisuais (INCAA) 

 
 

 
Pelo Reino da Espanha 
BEATRIZ DE ARMAS 

Subdiretora do Instituto da Cinematografia e 
das Artes Audiovisuais (ICAA) 

 
 

 
Pela República Federativa do Brasil 

SILVIO DA-RIN 
Secretário do Audiovisual do Ministério 

da Cultura 
 
 

 
Pela República de Panamá 

CARLOS AGUIAR NAVARRO 
Diretor-Geral do Sistema Estatal de 

Rádio e Televisão (SERTV) 
 
 

 
Pela República da Colômbia 

DAVID MELO 
Diretor de Cinematografia do Ministério 

de Cultura 
 
 

 
Pela República do Peru 
ROSA MARÍA OLIART 

Presidenta do Conselho Nacional de 
Cinematografia (CONACIENE) 

 
 

 
Pela República de Cuba 

BENIGNO IGLESIAS TOVAR 
Primeiro Vice-Presidente do Instituto Cubano 
da Arte e Indústria Cinematográfica (ICAIC) 

 
 

 
Pela República Bolivariana da Venezuela 

MARK ORTIZ 
Vice-Presidente do Centro Nacional 

Autônomo de Cinematografia 
(CNAC) 

 
 

 
Pela República do Equador 

JORGE LUÍS SERRANO SALGADO 
Diretor-Executivo do Conselho Nacional de 

Cinematografia do Equador (CNCINE) 
 
 

 

 
 

PROTOCOLO DE EMENDA 
ACORDO LATINO-AMERICANO DE CO-PRODUÇÃO 

CINEMATOGRÁFICA 
 
 
 Os Estados-Parte do Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica: 
 
 CONSCIENTES da necessidade de fortalecer e ampliar o 
desenvolvimento cinematográfico e audiovisual dos países ibero-americanos; 
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 CONSIDERANDO que a Conferência de Autoridades 
Cinematográficas da Ibero-América, na sua IX Reunião Ordinária, celebrada na cidade 
de Madri, Reino da Espanha, nos dias 19 e 20 de junho do ano 2000, aprovou a 
introdução de algumas emendas ao Acordo de Co-Produção Cinematográfica, assinado 
na cidade de Caracas, no dia 11 de novembro de 1989; 
 
 CONSIDERANDO, também, que a co-produção de material 
cinematográfico e audiovisual no contexto do Acordo não inclui somente países da 
América Latina, mas se estende igualmente aos Estados ibéricos que sejam ou que 
venham a ser partes contratantes do Acordo; 
 
Concordaram efetuar algumas emendas no Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica (doravante denominado “Acordo”) e, para este efeito, decidiram 
aprovar o seguinte Protocolo de Emenda ao mencionado Instrumento internacional: 
 
 

ARTIGO I 
 
 O Título do Acordo fica emendado nos termos seguintes: 
 
 “Acordo Ibero-Americano de Co-Produção Cinematográfica” 
 
 

ARTIGO II 
 
 O Artigo III do Acordo fica emendado nos termos seguintes: 
 
 “As obras cinematográficas realizadas em co-produção de conformidade 
com o previsto neste Acordo serão consideradas como nacionais pelas autoridades 
competentes de cada país co-produtor e gozarão de pleno direito das vantagens e 
incentivos fiscais que resultem de aplicação à indústria cinematográfica, que estejam 
em vigor ou possam ser promulgadas em cada país. Essas vantagens e incentivos 
fiscais serão outorgados somente ao produtor do país que as conceda. 
 
 Sem prejuízo do que precede, o presente Acordo não afetará nenhum 
outro aspecto da legislação fiscal dos Estados signatários, nem os convênios para evitar 
a dupla tributação firmados pelos Estados signatários”.  

 
 

ARTIGO III 
 
 O Artigo V do Acordo fica emendado nos termos seguintes: 
 
 “1. Na co-produção das obras cinematográficas a proporção das 
respectivas contribuições de cada um dos co-produtores poderá variar de vinte (20%) a 
oitenta (80%) por cento em cada filme. 
 
 2. As obras cinematográficas realizadas sob este Acordo não poderão ter 
uma participação superior a trinta por cento (30%) de países não membros e é 
necessário que o co-produtor majoritário seja de um dos países membros. 
 
 Se contar com um co-produtor de país não membro do Acordo, a 
participação dos países membros não poderá ser inferior a dez por cento (10%), e a 
maior não poderá exceder a setenta por cento (70%) do custo total de produção.  
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 De conformidade com o estatuto que para tal fim elabore a CACI, a 
SECI examinará as condições de admissão dessas obras cinematográficas caso a caso. 
 
 3. No caso de co-produções multilaterais em que um ou mais co-
produtores cooperem artística e tecnicamente enquanto outro ou outros só participem 
financeiramente, a porcentagem de participação deste ou destes últimos não poderá ser 
inferior a dez por cento (10%) nem superior a vinte e cinco por cento (25%) do custo 
total de produção. 
 
 4. Os aportes dos co-produtores minoritários membros devem incluir de 
maneira obrigatória uma participação técnica e artística efetiva. A contribuição de cada 
país produtor em pessoal criativo, em técnicos e em atores, deve ser proporcional ao 
seu investimento. Excepcionalmente, poderão ser admitidas derrogações aprovadas 
pelas autoridades competentes de cada país membro. 
 
 5. A contribuição de cada país incluirá, pelo menos, um elemento 
considerado como criativo, um ator ou atriz em papel principal, um ator ou atriz em 
papel secundário e um técnico qualificado. O ator ou atriz em papel principal poderá 
ser substituído por dois técnicos qualificados. 
 
 Entende-se por pessoal criativo aquelas pessoas que tenham a qualidade 
de autor (autores, roteiristas ou adaptadores, diretores, compositores) assim como o 
montador-chefe, o diretor de fotografia, o diretor de arte e o técnico de som. A 
contribuição de cada um desses elementos criativos será considerada individualmente.” 
 
 

ARTIGO IV 
 
 Inclui-se um Artigo logo a seguir do Artigo XIV com a seguinte 
redação: 
 
 “Não obstante as disposições precedentes do presente Acordo, podem 
ser admitidas co-produções bipartites de filmes realizados nas seguintes condições: 
 
 1. Ter qualidade técnica e valor artístico reconhecido; essas 
características deverão ser constatadas pelas autoridades competentes. 
 
 2. Ter custo igual ao montante estabelecido pelas autoridades 
cinematográficas de cada país em seu momento. 
 
 3. Admitir uma participação minoritária que poderá ser limitada ao 
âmbito financeiro, de conformidade com o contrato de co-produção, sem que seja 
inferior a dez por cento (10%) nem superior a vinte e cinco por cento (25%). 
Excepcionalmente, as autoridades competentes poderão aprovar porcentagens de 
participação financeira superiores à assinalada. 
 
 4. Reunir as condições estabelecidas para a concessão de nacionalidade 
pela legislação em vigor do país majoritário. 
 
 5. Incluir no contrato de co-produção disposições relativas à 
distribuição das receitas. 
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 O benefício da co-produção bipartite só será concedido a cada uma 
destas obras após autorização, dada caso a caso, pelas autoridades competentes. 
 
 Nesses casos, o benefício da co-produção só será efetivo, no país de 
origem do co-produtor minoritário, quando um novo filme, de participação majoritária 
desse país, for admitido pelas autoridades competentes ao benefício da co-produção, 
nos termos do presente Acordo. 
 
 As contribuições financeiras efetuadas por uma e outra parte deverão 
estar, no conjunto desses filmes, globalmente equilibradas num prazo de quatro (4) 
anos”. 
 
 

ARTIGO V 
 
 O Artigo XX do Acordo fica emendado nos seguintes termos: 
 
 

“Artigo XXI 
 
 Por desejo de um ou mais de um dos Estados Membros, poderão ser 
apresentadas propostas de modificações ao presente Acordo, por meio da SECI, para 
serem consideradas pela Conferência de Autoridades Cinematográficas Ibero-
americanas (CACI) e aprovadas pela via diplomática”. 
 
 

ARTIGO VI 
 
 Os Artigos XV, XVI, XVII, XVIII, XIX e XX do Acordo deverão ser 
lidos como XVI, XVII, XVIII, XIX, XX e XXI, respectivamente. 
 
 

ARTIGO VII 
 
 O Anexo A do Acordo fica emendado nos seguintes termos: 
 

“NORMAS DE PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO 
 
 Para a aplicação do Acordo Ibero-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica são estabelecidas as seguintes normas: 
 
 1. Os requerimentos de admissão de co-produção cinematográfica nos 
termos deste Acordo, assim como também o contrato de co-produção correspondente, 
serão depositados simultaneamente às autoridades competentes dos países co-
produtores pelo menos quarenta (40) dias antes do começo da filmagem. Uma cópia 
dos documentos mencionados será depositada junto à SECI. 
 
 2. Os requerimentos mencionados deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, no idioma do país correspondente: 
 

2.1 Documentos que certifiquem a propriedade legal dos direitos de 
autor da obra a ser realizada. 

2.2 Roteiro e sinopse. 
2.3 Contrato de co-produção que indique: 
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a)  Título da co-produção; 
b)  Identificação dos co-produtores contratantes; 
c)  Identificação do autor do roteiro ou da adaptação, se a obra foi 

extraída de outra fonte literária; 
d)  Identificação do diretor, nacionalidade e residência. Será 

permitida uma cláusula prevendo a sua substituição, em caso de 
nessidade; 

e)  Orçamento por rubricas na moeda definida pelos  co-produtores, 
refletindo a porcentagem de participação de cada produtor, a 
qual deve corresponder ao valor financeiro dos seus aportes 
técnicos e artísticos; 

f)  Planejamento financeiro, incluindo montante, características e 
origem das contribuições de cada co-produtor; 

g)  Distribuição das receitas e repartição dos mercados, mídias ou 
uma combinação destes; 

h)  Datas previstas para o começo e o término da filmagem; 
i)  Cláusula que defina as participações respectivas dos co-

produtores nos gastos a mais ou a menos, as quais no princípio 
serão proporcionais às suas respectivas contribuições; 

j)  Cláusula que assinale as medidas a serem tomadas se uma das 
partes não cumprir seus compromissos, ou se as autoridades 
competentes de qualquer um dos países negarem a concessão 
dos benefícios solicitados; 

k)  Cláusula que preveja a repartição da propriedade dos direitos 
de autor, em bases proporcionais às respectivas contribuições 
dos co-produtores; 

l)  Lista do pessoal criativo e técnico, indicando a nacionalidade e 
natureza do trabalho e, no caso dos artistas, nacionalidade, 
papéis a serem interpretados, tipo e duração do trabalho; 

m)  Planejamento da produção, com indicação de locações e plano 
de trabalho. 

 
3. A substituição de um co-produtor só será permitida em casos 

excepcionais, após prévia notificação às autoridades competentes dos países co-
produtores e à SECI. 

 
4. As mudanças que eventualmente sejam introduzidas no contrato 

original deverão ser notificadas às autoridades competentes de cada país co-produtor e 
à SECI. 

 
5. Após o término da co-produção, as autoridades governamentais 

respectivas farão a verificação dos documentos, a fim de constatar o cumprimento das 
condições deste Acordo, das normas correspondentes e do respectivo contrato. Feito 
isso, poderão proceder à outorga do Certificado de Nacionalidade”. 
 
 

ARTIGO VIII 
 
 O presente Protocolo de Emenda poderá ser assinado pelos países 
membros do Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica. 
 
 

ARTIGO IX 
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 O original do presente Protocolo, cujos textos em castelhano e 
português são igualmente autênticos, será depositado na sede da SECI, a qual enviará 
cópias certificadas aos países membros do Acordo para a sua ratificação ou adesão. 
 
 

ARTIGO X 
 
 Os instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados no País 
Sede da SECI, que comunicará aos países membros cada depósito e sua respectiva 
data. 
 
 

ARTIGO XI 
 
 O presente Protocolo entrará em vigor quando oito (8) dos países 
signatários tenham efetuado o depósito do Instrumento de ratificação nos termos do 
Artigo anterior. Para os demais Estados, o presente Protocolo entrará em vigor a partir 
da data do depósito do respectivo Instrumento de ratificação ou adesão. 
 
 O presente Protocolo, ao entrar em vigor, será considerado como parte 
integrante do Acordo. 
 
 EM FÉ DO QUE, os Plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
autorizados, assinam o presente Protocolo de Emenda ao Acordo Latino-Americano de 
Co-Produção Cinematográfica em nome dos seus respectivos Governos, na cidade de 
Bogotá Colômbia, no dia 14 de julho de 2006. 

 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

VOTO DO RELATOR   

     Voto pela aprovação do texto do Protocolo de Emenda ao 
“Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica”, o qual passa a 
chamar-se “Acordo Ibero-Americano de Co-Produção Cinematográfica”, por 
Resolução adotada pela Conferência de Autoridades Audiovisuais Cinematográficas 
da Ibero-América (CAACI), em Quito, República do Equador, em 16 de julho de 
2008, nos termos do projeto de decreto legislativo que apresentamos em anexo. 

Sala da Comissão, em 5 de maio de 2010. 

Deputado FERNANDO GABEIRA 
Relator 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 2010. 
(Da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional) 
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Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao 
“Acordo Latino-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica”, o qual passa a chamar-se 
“Acordo Ibero-Americano de Co-Produção 
Cinematográfica”, por Resolução adotada pela 
Conferência de Autoridades Audiovisuais 
Cinematográficas da Ibero-América (CAACI), em 
Quito, República do Equador, em 16 de julho de 
2008. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Emenda ao 

“Acordo Latino-Americano de Co-Produção Cinematográfica”, o qual passa a 

chamar-se “Acordo Ibero-Americano de Co-Produção Cinematográfica”, por 

Resolução adotada pela Conferência de Autoridades Audiovisuais Cinematográficas 

da Ibero-América (CAACI), assinado em Quito, República do Equador, em 16 de 

julho de 2008 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração do Congresso 

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem 

como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do artigo 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 5 de maio de 2010. 

Deputado FERNANDO GABEIRA 
Relator 

 

 

        III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem 
nº 1.035/09, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta, acatando o 
parecer do relator, Deputado Fernando Gabeira.  

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Emanuel Fernandes, Presidente; Renato Amary e 
Francisco Rodrigues, Vice-Presidentes; Aldo Rebelo, Arlindo Chinaglia, Átila Lins, 
Augusto Carvalho, Bruno Araújo, Dr. Rosinha, George Hilton, Ibsen Pinheiro, Íris de 
Araújo, Ivan Valente, Jair Bolsonaro, Major Fábio, Marcondes Gadelha, Maurício 
Rands, Nilson Mourão, Paulo Bauer, Raul Jungmann, Sebastião Bala Rocha, 
Arnaldo Madeira, Capitão Assumção, Edio Lopes, Edson Ezequiel, Fábio Souto, Léo 
Vivas, Leonardo Monteiro, Luiz Carlos Hauly e Walter Ihoshi.  

Sala da Comissão, em 5 de maio de 2010. 

Deputado EMANUEL FERNANDES  
Presidente 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
 
I – RELATÓRIO 

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da 

Câmara dos Deputados elaborou, nos termos regimentais, o Projeto de Decreto 

Legislativo – PDL nº 2.589, de 2010, com vistas a aprovar o texto do Protocolo de 

Emenda ao “Acordo Latino-americano de Co-Produção Cinematográfica”, o qual 

passa a chamar-se “Acordo Ibero-americano de Co-Produção Cinematográfica”.  

As mudanças propostas resultam da Resolução adotada pela 

Conferência de Autoridades Audiovisuais Cinematógráficas de Ibero-América 

(CAACI), em 16 de julho de 2008, no âmbito da XVII Reunião Ordinária, realizada 

em Quito, República do Equador.  

A proposição em apreço, com origem na Mensagem 

Presidencial ao Congresso Nacional nº 1.035, de 2009, acompanhada de exposição 

de motivos do Ministro das Relações Exteriores, contém em anexo o texto do 

referido Protocolo, constituído de onze artigos destinados a emendar o Acordo 

Latino-americano de Co-Produção Cinematográfica. 

Nos termos da referida exposição de motivos, destacam-se 

entre as emendas as seguintes modificações: 

a) o Acordo passa a incluir a participação de Portugal e da 

Espanha – daí a mudança do nome do documento para “Acordo Ibero-americano de 

Co-Produção Cinematográfica”; 

b) para incentivar a participação de países menores, abre-se 
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a possibilidade de realização de co-produções com participação minoritária 

inferior a 20%, conforme dispõe a nova redação do artigo V e o novo artigo XV; 

c) o novo artigo XV cria a figura das co-produções bipartites, 

que flexibilizam a participação minoritária para 10% em casos excepcionais, 

admitindo-se, inclusive, que tal participação seja apenas financeira. 

Nesta Casa, após a passagem regimental pela Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional, com vistas à aprovação do texto na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo, a matéria foi distribuída, com base no art. 

54, RICD, às Comissões de Educação e Cultura e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. 

Nesta Comissão de Educação e Cultura, cabe examinar a 

matéria sob a ótica do mérito cultural.  

É o Relatório 

II - VOTO DO RELATOR 

O Acordo Latino-americano de Co-Produção Cinematográfica 

constituiu um marco no âmbito do processo de integração entre os países da 

América Latina. Foi assinado em 1989 e incluído no ordenamento jurídico brasileiro 

por meio do Decreto nº 2.761, de 27 de agosto de 1998. 

Em que pese a importância desse Acordo e os relevantes 

produtos por ele garantidos, as autoridades cinematográficas reunidas na 

Conferência de Autoridades Audiovisuais e Cinematográficas da Ibero-América 

(CAACI), realizada em Bogotá, República da Colômbia, entre os dias 12 e 14 de 

julho de 2006, recomendaram mudanças com vistas a adaptar o tratado à realidade 

da produção cinematográfica atual. 

As emendas propostas foram acolhidas pela referida 

Conferência em Resolução adotada na XVII Reunião Ordinária, realizada em Quito, 

República do Equador, em 16 de julho de 2008. 

Examinando-se o texto adotado pelo presente Projeto de 

Decreto Legislativo, constata-se o mérito da proposta, cuja essência reside na 

inclusão de Portugal e da Espanha como partes do Acordo – o que implica a 
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mudança do nome do documento para “Acordo Ibero-americano de Co-Produção 

Cinematográfica” – e na possibilidade de realização de co-produções bipartites que 

admitem a participação apenas financeira de uma das partes, fixada no mínimo de 

10% e no máximo de 25%, para que seja estimulada a atuação dos países menores.  

Entendemos que as medidas oferecidas só tem a enriquecer os 

laços fortes que, historicamente, unem Brasil, Portugal, Espanha e os demais países 

da América Latina, além de ampliar as possibilidades de parcerias para as 

produções cinematográficas brasileiras e incrementar o desenvolvimento da indústria 

cinematográfica nacional. No mais, cabe destacar que as inovações propostas para 

as co-produções encontram-se em consonância com as diretrizes internacionais em 

defesa da diversidade cultural e da democratização da cultura, daí o seu inegável 

mérito.  

Posto isso, votamos pela aprovação do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 2.589, de 2010, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, em  15  de    junho    de 2010. 

Deputado Paulo Delgado 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada 
hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 
2.589/2010, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Paulo Delgado. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Angelo Vanhoni - Presidente, Paulo Rubem Santiago e Antonio Carlos 

Chamariz - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Biffi, Ariosto Holanda, Átila Lira, 
Elismar Prado, Fátima Bezerra, Gastão Vieira, Iran Barbosa, João Matos, Joaquim 
Beltrão, Jorge Tadeu Mudalen, Jorginho Maluly, Lobbe Neto, Luciana Costa, Nilmar 
Ruiz, Raul Henry, Rogério Marinho, Wilson Picler, Alceni Guerra, Angela Portela, 
Charles Lucena, Eduardo Barbosa, Lira Maia, Luiz Carlos Setim, Paulo Delgado, 
Pedro Wilson, Raimundo Gomes de Matos e Reginaldo Lopes. 
 

Sala da Comissão, em 16 de junho de 2010. 
Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO 
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Vice-Presidente no exercício da Presidência 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

Por ocasião da apreciação da Mensagem nº 1.035, de 2009, 

encaminhada a esta Casa pelo Presidente da República, a Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional elaborou o Projeto de Decreto Legislativo em 

análise que aprova o texto do Protocolo de Emenda ao “Acordo Latino-americano de 

Co-Produção Cinematográfica”, o qual passa a chamar-se “Acordo Ibero-americano 

de Co-Produção Cinematográfica”, por Resolução adotada pela Conferência de 

Autoridades Audiovisuais Cinematográficas de Ibero-América (CAACI), em 16 de 

julho de 2008, no âmbito da XVII Reunião Ordinária, realizada em Quito, República 

do Equador. 

A referida proposição estabelece, ainda, no parágrafo único, 

que os atos que possam resultar em revisão do referido Protocolo, bem como 

quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

A Exposição de Motivos do Ministério das Relações Exteriores 

aponta que o texto do Protocolo em análise incorpora as emendas avalizadas pelos 

delegados à Conferência de Autoridades Audiovisuais e Cinematográficas da Ibero-

América (CAACI), reunida entre os dias 12 e 14 de julho, em Bogotá. Ressalta que 

tais emendas são todas de forma e não de conteúdo e faz os seguintes destaques: 

“a) o Acordo passa a incluir a participação de Portugal e 

Espanha, reconhecendo-os como países potencialmente interessados em participar, 

juntamente com as nações latino-americanas, de iniciativas de integração na área 

cinematográfica, e, para isso, passa a ser intitulado “Acordo Ibero-Americano de Co-

Produção Cinematográfica”; 

b) de maneira a atender às necessidades diferenciadas de 

países menores da região, interessados em participar do Acordo, abre-se a 

possibilidade de realização de co-produções com participação minoritária inferior a 

20%, conforme dispõe a nova redação do artigo V e o novo artigo XV; 

c) por fim, surge no texto, no novo artigo XV, a figura das co-
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produções bipartites, que flexibilizam a participação minoritária para 10% em casos 

excepcionais, admitindo-se, inclusive, que ela seja apenas financeira.” 

A matéria é de competência do Plenário e tramita em regime 

de urgência (RI, art. 151, I, j).  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o art. 32, IV, a, em consonância com o 

art. 139, II, c, ambos do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania se manifestar acerca da constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.589, de 2010. 

O art. 84, VIII, da Constituição Federal, outorga competência 

ao Presidente da República para celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais, ressalvando sempre o referendo do Congresso Nacional. Já o art. 49, 

I, da mesma Carta Política nos diz que é da competência exclusiva do Congresso 

Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais. 

Assim sendo, está na competência do Poder Executivo assinar 

o presente Acordo, bem como compete ao Congresso Nacional sobre ele decidir, 

sendo o projeto de decreto legislativo a proposição adequada. 

Nenhum óbice foi encontrado na proposição legislativa e no 

texto do Acordo em análise. Ambos encontram-se em consonância com as 

disposições constitucionais vigentes. 

De outra parte, o projeto de decreto legislativo ora examinado 

é bem escrito e respeita a boa técnica legislativa. 

Isto posto, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade e 

pela boa técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.589, de 2010. 

Sala da Comissão, em  25  de maio   de 2010. 

Deputado LUIZ COUTO   

Relator 

 



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4213 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 2.589-A/2010 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 2.589/2010, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Luiz Couto. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
 
Eliseu Padilha - Presidente, Colbert Martins, Rodovalho e Efraim 

Filho - Vice-Presidentes, Augusto Farias, Bonifácio de Andrada, Carlos Bezerra, Ciro 
Nogueira, Fábio Ramalho, Fernando Coruja, Flávio Dino, João Campos, José Carlos 
Aleluia, José Genoíno, José Pimentel, Luiz Couto, Marçal Filho, Marcelo Itagiba, 
Marcelo Ortiz, Mauro Benevides, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Roberto 
Magalhães, Rômulo Gouveia, Sérgio Barradas Carneiro, Wilson Santiago, Arnaldo 
Faria de Sá, Chico Lopes, Domingos Dutra, Hugo Leal, João Magalhães, Jorginho 
Maluly, Moreira Mendes, Onyx Lorenzoni, Roberto Alves, Valtenir Pereira, Vital do 
Rêgo Filho e William Woo.  

 
         Sala da Comissão, em 1 de junho de 2010. 
 

Deputado ELISEU PADILHA  
Presidente 

 
FIM DO DOCUMENTO 

 


